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Participação popular 
marca Câmara Itinerante
Sessão realizada em Itapuã ampliou o diálogo com a 
comunidade e fortaleceu a representatividade cidadã

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A quadra do Colégio Estadual Leur Lomanto Júnior, em Itapuã, 
se transformou em plenário da Câmara Municipal de Salva-
dor para a reabertura do Projeto Câmara Itinerante, no dia 
22. Presidida por Carlos Muniz (PSDB) e coordenada por Ala-

dilce Souza (PCdoB), a sessão itinerante contou com a participação 
de dez representantes da comunidade na Tribuna Popular. Demandas 
sobre segurança, urbanismo, turismo e meio ambiente foram apre-
sentadas. A iniciativa reafirma o compromisso da Casa em aproximar 
a política da realidade cotidiana e fortalecer a democracia. As pró-
ximas edições podem ocorrer em Cajazeiras, Brotas e no Subúrbio.

Foto: Antonio Queirós
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Afalta de vagas e o longo 
tempo de espera por 
atendimento especiali-
zado para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) na Bahia motivaram o 
vereador Sílvio Humberto (PSB) 
a encaminhar solicitação formal 
ao Governo do Estado. No docu-
mento, ele defende a construção 
de um segundo Centro de Refe-
rência Estadual para Pessoas 
com Transtorno do Espectro 
Autista (CRE-TEA), com o obje-
tivo de ampliar a capacidade de 
atendimento e reduzir a fila exis-
tente.

Atualmente, a Bahia conta 
apenas com um CRE-TEA, que, 
embora seja reconhecido pela 
qualidade dos serviços, já não 
consegue absorver a crescente 
demanda. Conforme o vereador, 
a fila de espera soma cerca de 
1.500 usuários, evidenciando a 

urgência de uma nova unidade.
“O número de pessoas 

que necessitam desse atendi-
mento tem aumentado significa-
tivamente, e a estrutura atual é 
insuficiente para dar resposta. 
A construção de um segundo 
centro é um passo crucial para 
garantir o direito à saúde e à 
inclusão de centenas de famílias 

baianas”, afirmou Sílvio 
Humberto.

A proposta visa 
assegurar a continui-
dade do atendimento 
multiprofissional e inter-
disciplinar, gratuito e 
universal, em consonân-
cia com os princípios do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) e da Rede de Cui-
dados à Pessoa com 
Deficiência (RCPD).

Com a iniciativa, o 
vereador busca sensibi-

lizar o Governo do Estado 
para investir em infraestrutura 
que, além de ampliar a rede de 
saúde, fortaleça as políticas 
públicas de inclusão voltadas à 
população com TEA. Ele ressalta 
que a comunidade aguarda um 
posicionamento favorável para 
que a medida saia do papel e 
alcance quem mais precisa.

Vereador pede novo centro
para atender pessoas com TEA

Sílvio Humberto solicita ao Governo do Estado a criação de um 
segundo CRE-TEA, diante da fila de espera com 1.500 usuários

Overeador Jorge Araújo 
(PP) apresentou, na 
Câmara Municipal de 
Salvador, o Projeto de 

Indicação nº 426/2025, que sugere 
ao prefeito Bruno Reis a concessão 
de isenção da Contribuição para o 
Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública (Cosip) para idosos e apo-
sentados de baixa renda.

A proposta pretende beneficiar 
pessoas com 60 anos ou mais, pro-
prietárias de um único imóvel, com 
renda mensal de até dois salá-
rios mínimos e consumo de ener-
gia elétrica limitado a 300 kWh por 
mês.

Segundo o parlamentar, a ini-
ciativa se fundamenta na Consti-
tuição Federal de 1988, que asse-
gura a proteção e o bem-estar da 
pessoa idosa, e na Lei Orgânica do 

Município de Salvador, que prevê a 
criação de políticas públicas volta-
das à justiça social.

“Muitos idosos sobrevivem 
com rendas limitadas e precisam 
escolher entre pagar contas e 
garantir o básico para sua sobrevi-
vência. A isenção da Cosip é uma 
medida de justiça social e de res-

peito a quem já contribuiu tanto 
para a nossa cidade”, destacou 
Jorge Araújo.

Com a iniciativa, o verea-
dor reforça seu compromisso em 
defender os direitos da população 
idosa e em propor soluções que 
possam aliviar o peso das tarifas 
públicas no orçamento familiar.

Jorge Araújo propõe isenção
da Cosip para idosos

Proposta visa beneficiar aposentados de baixa renda em Salvador
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Fortalecer a democracia e 
incentivar a participação 
popular. Com esse obje-
tivo, a quadra poliespor-

tiva do Colégio Estadual Leur 
Lomanto Júnior transformou-se, 
na segunda-feira (22), no plená-
rio da Câmara Municipal de Sal-
vador, com a reabertura do Pro-
jeto Câmara Itinerante, no bairro 
de Itapuã. A iniciativa reafirma o 
compromisso da Casa em apro-
ximar a política institucional da 
realidade cotidiana da cidade, 
ampliando a representatividade. 
Cajazeiras, Brotas e o Subúrbio 

podem ser as próximas localida-
des a receber a sessão.

Presidida pelo vereador Car-
los Muniz (PSDB) e coordenada 
pela líder da oposição, verea-
dora Aladilce Souza (PCdoB), a 
sessão itinerante contou com a 
participação de dez representan-
tes da comunidade na Tribuna 
Popular. O vereador Claudio 
Tinoco (União) também conduziu 
os trabalhos.

Em seu pronunciamento, 
o presidente Carlos Muniz des-
tacou que a Câmara Itinerante 
“sem dúvida” se configura como 
um importante projeto que for-
talece a relação da Casa com 
os munícipes. “E, o mais impor-
tante, tornando nossas ações 
cada vez mais transparentes 
e democráticas, de forma que 
ouvimos a cada legislatura um 
número maior de soteropoli-
tanos e podemos em seguida 
fazer nossa parte, que é cobrar 

ao Executivo que essas dificul-
dades sejam extintas ou, no 

mínimo, venham a ser minimiza-
das”, frisou.

Durante a sessão, foram 
apresentadas demandas rela-
cionadas à segurança pública, 
reordenamento urbano, novas 
unidades educacionais, macro-
drenagem e fortalecimento do 
turismo, como a reinstalação 
do Centro de Artesanato. Isabel 
Perez, uma das administradoras 
do Coletivo Stella Maris, entre-
gou requerimento solicitando 

audiência pública em espaço 
entre Itapuã e Stella Maris, para 
facilitar a participação da comu-
nidade em debates sobre ques-
tões ambientais.

Segundo Perez, “são vários 
crimes ambientais que desfigu-
ram o perfil desse território, a 
exemplo da impositiva verticali-
zação, com impacto na ventila-
ção de toda a cidade e no equi-
líbrio do ecossistema tão sensí-
vel, como a nossa APA Lagoa e 
Dunas do Abaeté”.

O Coletivo Stella Maris 
apontou como urgentes: a pre-

visão de construção de uma loja 
do Atakarejo em área de ocupa-
ção rarefeita, na borda da APA 
do Abaeté; a construção de mais 
de 160 casas sobre dunas pró-
ximas ao Condomínio Golf Resi-
dencial, ameaçando lagoas 
locais, inclusive a Lagoa do Aba-
eté; e a necessidade de destra-
var o processo de tombamento 
do Parque do Abaeté, parado em 
instâncias burocráticas.

RELEVÂNCIA
A vereadora Aladilce Souza 

considerou o programa como um 
dos maiores em termos de rele-
vância da Câmara. “É um pro-
jeto importantíssimo, afinal uma 
das nossas obrigações enquanto 
vereador é ouvir os nossos 
representantes, estar cada vez 
próximo, apresentar soluções, 
mas acima de tudo cobrar”, dis-
correu, reiterando a felicidade 
em sair da primeira sessão com 
um programa de ações num 
“momento crucial” em que se 
revisa o Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano (PDDU). 

Os vereadores Orlando 
Palhinha (União), João Cláudio 
Bacelar (Podemos), Paulo Maga-
lhães Júnior (União), Daniel 
Alves (PSDB), Marta Rodri-
gues (PT), Cris Correia (PSDB), 
Hamilton Assis (PSOL) e Ran-
derson Leal (Podemos) repercu-
tiram as falas da comunidade e, 
de forma unânime, compromete-
ram-se a intervir junto aos pode-
res estadual e municipal em prol 
do bairro e da região.

Câmara Itinerante transforma 
escola de Itapuã em plenário

Sessão no Colégio Estadual Leur Lomanto Júnior ocorreu na tarde de segunda-feira (22)

Presidente Carlos Muniz destacou a importância do Projeto Câmara Itinerante

O Projeto Câmara Itinerante é coordenado pela vereadora Aladilce Souza 

A sessão itinerante ocorreu na quadra poliesportiva 
do Colégio Estadual Leur Lomanto Júnior 

O vereador Claudio Tinoco também conduziu os trabalhos

Fotos: Antonio Queirós
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C om o objetivo de pro-
porcionar um amplo 
debate sobre Políticas 
de Inclusão e Acessibi-

lidade para a pessoa com defici-
ência em Salvador, a vereadora 
Aladilce Souza (PCdoB) reque-
reu a realização de uma audiên-
cia pública sobre o tema, nesta 
quarta-feira (24), às 9h, no audi-
tório do Centro de Cultura da 
Câmara Municipal, no âmbito da 
Comissão de Reparação. 

Segundo a vereadora, o 
tema abrange acessibilidade 
urbana e arquitetônica, inclusão 
no mercado de trabalho, oferta 
de serviços de saúde e reabili-
tação, acesso à educação inclu-
siva e políticas públicas de pro-
teção e promoção da autono-

mia.
Aladilce Souza chama 

atenção para a importância de 
garantir a plena inclusão social, 
o acesso a direitos e a elimina-
ção de barreiras enfrentadas 
pelas pessoas com deficiência 
na capital baiana, em conso-
nância com a Lei da Inclusão (nº 
13.146/2015), de âmbito nacio-
nal, assim como da legislação 
municipal em vigor.

O Centro de Cultura da 
Câmara conta com acessibili-
dade, sendo que o acesso ao 
elevador é feito pela entrada do 
estacionamento na Ladeira da 
Misericórdia, no subsolo da Pre-
feitura.

Para o debate foram convi-
dados representantes da Coor-

denação de Promoção da Equi-
dade em Saúde da Pessoa 
com Deficiência, da Secretaria 
de Saúde do Estado (Sesab); 

da Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS); das 
secretarias municipais de 
Reparação, de Promo-
ção Social, Combate à 
Pobreza, Esporte e Lazer 
(Sempre) e de Mobili-
dade (Semob); do Minis-
tério Público do Estado, 
Defensoria Pública, Asso-
ciação Baiana dos Defi-
cientes Físicos (Abadef), 
Voluntárias Sociais da 
Bahia, Conselho Munici-
pal dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, da 
Comissão de Direitos da 
Pessoa com Deficiência 

da OAB, entidades representati-
vas, movimentos sociais e espe-
cialistas na temática.

Avereadora Eliete Para-
guassu (PSOL) partici-
pou, no dia 22, de uma 
reunião com trabalha-

dores da Praia das Neves, em 
Ilha de Maré, para tratar da noti-
ficação expedida pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (Sedur), que determinava 
a derrubada de cerca de 20 bar-
racas.

No entendimento da verea-
dora, a medida atinge de forma 
desproporcional uma comuni-
dade negra de Salvador. “Essas 
famílias estão aqui há anos traba-
lhando dignamente para susten-
tar suas casas. Nosso mandato 
vai seguir ao lado da comunidade 
para garantir a permanência das 
barracas e cobrar políticas públi-
cas que assegurem condições 
adequadas de trabalho”, afirmou.

Segundo Eliete, no dia 16, 
os barraqueiros foram comunica-

dos de que as estruturas seriam 
removidas em 48 horas, o que 
gerou forte apreensão entre as 
famílias que dependem econo-
micamente das barracas, mobili-
zando a comunidade local. Traba-
lhadores relataram que o prazo já 

se esgotou sem qualquer esclare-
cimento por parte da Sedur.

Ainda conforme a vereadora, 
a Defensoria Pública do Estado, 
o Ministério Público Estadual, a 
Defensoria Pública da União e 
o Ministério Público Federal já 

foram acionados para acompa-
nhar o caso. Os trabalhadores 
alertam para o risco de perderem 
sua principal fonte de sustento, 
com impactos também sobre bar-
queiros, ambulantes e a econo-
mia da região.

Reunião discute derrubada 
de barracas na Ilha de Maré

Audiência pública na Câmara debate 
Políticas de Inclusão e Acessibilidade

Eliete Paraguassu se encontrou com trabalhadores da Praia das Neves 
após notificação da Sedur e acionou órgãos de defesa para acompanhar o caso

Evento requerido pela vereadora Aladilce Souza acontece 
nesta quarta-feira (24), às 9h, no auditório do Centro de Cultura

Vereadora Eliete Paraguassu participa de reunião sobre derrubada de barracas

Segundo Aladilce Souza, o tema abrange 
acessibilidade urbana e arquitetônica

Foto: Antonio Queirós

Foto: Assessoria da vereadora
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
20ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 22 de setembro de 2025.

F-PL-010-03

PROJETO DE LEI Nº /

Institui o Programa IPTU Social no Município de Salvador, autorizando o Poder Executivo 

a conceder isenção de IPTU para pessoas de baixa renda cadastradas no Cadastro Único do 

Governo Federal – CadÚnico, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º- Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, o Programa IPTU Social, 

destinado a conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos 

contribuintes de baixa renda regularmente inscritos no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico).

Art. 2º A isenção prevista nesta Lei será concedida apenas a imóveis utilizados 

exclusivamente como residência própria e permanente do beneficiário e de sua família.

Art. 3º Para fazer jus ao benefício, o requerente deverá:

I – estar inscrito e ativo no CadÚnico;

II – comprovar renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos;

III – não possuir outro imóvel em seu nome no Município de Salvador;

IV – manter em dia eventuais obrigações tributárias municipais, exceto o IPTU objeto da 

isenção.

419 / 2025

F-PL-010-03 

 

 

Art. 4º A concessão da isenção ficará condicionada à regulamentação pelo Poder 

Executivo,que estabelecerá: 

 

I – os procedimentos administrativos para solicitação e análise dos pedidos; 

II – a documentação comprobatória necessária; 

III – os prazos e critérios de renovação da isenção. 

 

Art. 5º O benefício concedido por meio deste Programa será pessoal, intransferível e terá 

validade anual, podendo ser renovado conforme regulamentação específica. 

 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 

sua publicação. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
Salvador, 16 de setembro de 2025 

 
 
 

RANDERSON LEAL 

Vereador – PODEMOS 

F-PL-010-03 

 

 

J U S T I F I C A T I V A 
 

O presente Projeto de Lei tem como finalidade instituir, no Município de Salvador, o 
Programa IPTU Social, autorizando o Poder Executivo a conceder isenção do Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU às famílias de baixa renda inscritas no Cadastro Único 
do Governo Federal – CadÚnico. 
 
O IPTU é um tributo que incide diretamente sobre a propriedade urbana e, em muitos casos, 
representa um encargo financeiro significativo para famílias em situação de vulnerabilidade 
social. A instituição do Programa visa promover justiça fiscal e inclusão social, aliviando o 
peso tributário sobre aqueles que mais necessitam da proteção do Poder Público. 
 
A medida está em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da função social da propriedade e da capacidade contributiva, assegurando que os 
tributos sejam cobrados de acordo com a realidade econômica do contribuinte. 
 
Além disso, o Projeto contribui para o fortalecimento das políticas públicas de combate à 
pobreza e desigualdade social, alinhando-se às diretrizes de programas já existentes em 
âmbito federal, como o Bolsa Família e demais iniciativas integradas ao CadÚnico. 
 
Diante do exposto, esta proposição se mostra de grande relevância social, por garantir 
melhores condições de vida às famílias de baixa renda e por representar uma ação concreta 
em favor da equidade fiscal e do desenvolvimento humano. 
 
Assim, conclamo os nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovarem este Projeto de Lei, 
que certamente trará impactos positivos para milhares de cidadãos soteropolitanos em 
situação de vulnerabilidade. 

 
Salvador, 16 de setembro de 2025 

 

 

RANDERSON LEAL 

Vereador - PODEMOS 

97  2025
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F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº / 2025

Considerando que a substituição das bombas de combustíveis por equipamentos 

criptografados representa medida de alta relevância para a proteção do consumidor, para a 

fiscalização tributária e para o combate às fraudes no setor de combustíveis.

Considerando que as bombas criptografadas garantem maior segurança na medição do 

volume abastecido, dificultando adulterações e manipulações ilícitas, assegurando ao 

consumidor final a justa relação entre o valor pago e a quantidade de combustível 

efetivamente fornecida.

Considerando que do ponto de vista econômico, a implantação desses equipamentos 

também contribui para a preservação da concorrência leal no mercado e para o 

fortalecimento da arrecadação tributária, evitando perdas ocasionadas por práticas 

fraudulentas.

Considerando que a substituição das bombas implica custos significativos para os postos de 

combustíveis, em especial os de pequeno e médio porte, o que justifica a intervenção do 

Poder Público por meio de incentivos financeiros e fiscais que viabilizem a modernização 

tecnológica de forma mais célere e abrangente.

Considerando que a presente Indicação tem por finalidade contribuir para a defesa do 

consumidor, a transparência nas relações de consumo, a segurança jurídica e a justiça fiscal, 

recomendando ao Governo do Estado da Bahia a adoção de medidas concretas para 

estimular a troca das bombas de abastecimento por bombas criptografadas em toda a rede 

de postos.

433

F-PL-014-03 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

Ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia a adoção de medidas de 

incentivo aos postos de combustíveis, seja por meio de benefícios fiscais, linhas de crédito 

subsidiadas ou outras políticas públicas adequadas, com o objetivo de viabilizar a 

substituição das bombas de abastecimento convencionais por bombas criptografadas em 

postos de combustíveis de todo o território estadual. 

 

Salvador, 19 de setembro de 2025. 

 

    

RANDERSON LEAL 
Vereador - PODEMOS 

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº    /
                   

Considerando que o modelo de financiamento do transporte público coletivo de Salvador 
é ineficiente, alimentando um círculo vicioso em que o aumento das tarifas reduz o 
número de passageiros e compromete a qualidade do serviço, afastando ainda mais 
usuários do sistema;

Considerando que a tarifa onera principalmente a população mais pobre, principal usuária 
do transporte coletivo, sendo que estudos do IPEA demonstram que os 10% mais pobres 
de Salvador chegam a comprometer até 30% de sua renda com transporte, enquanto os 
10% mais ricos gastam menos de 2% em transporte coletivo;

Considerando que a pandemia de covid-19 agravou a crise do transporte, fazendo com 
que a Prefeitura efetuasse repasses diretos e indiretos de recursos públicos - através de 
renúncias fiscais, subsídios, pagamento de passivos trabalhistas, dentre outros- às 
concessionárias, sem critérios claros e transparentes para tanto;

Considerando que a atual forma de financiamento, com aportes públicos milionários e 
sem controle social, não atende ao princípio constitucional do transporte como direito 
social (art. 6º da Constituição Federal), sendo necessária a busca de soluções estruturais 
e mais justas;

Considerando que mais de 110 cidades brasileiras já implementaram a política de Tarifa 
Zero, beneficiando milhões de pessoas e gerando impactos positivos como aumento da 
demanda, recuperação da frota, melhoria da qualidade dos serviços, geração de empregos, 
estímulo ao comércio local, redução de acidentes de trânsito e da poluição;

Considerando que Salvador possui particularidades geográficas que tornam o sistema de 
transporte público dependente também dos transportes aquaviários e dos ascensores, 
equipamentos igualmente afetados pela crise e que devem ser incluídos em um novo 
modelo de financiamento;

Considerando que a instituição da Tarifa Zero pode ser viabilizada a partir do Fundo 
Municipal de Mobilidade Urbana (FMMU), criado pela Lei nº 9.414/2018, com recursos 
orçamentários e novas fontes de financiamento, como a Taxa de Transporte Público 
(TTP), proposta em debates nacionais e inspirada em experiências internacionais;
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Considerando que o custo estimado da Tarifa Zero em Salvador gira em torno de R$ 1 
bilhão ao ano, valor compatível com sistemas de transporte em cidades de porte 
semelhante, e que já existem subsídios municipais de mais de R$ 200 milhões, o que 
indica a viabilidade de uma transição gradual para o financiamento público integral; 

Considerando que tramita no Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) apresentada pela Deputada Federal Luiza Erundina (PSOL), que cria o Sistema 
Único de Mobilidade Urbana (SUM), com a finalidade de federalizar a responsabilidade 
pelo direito ao transporte, possibilitando o aporte de recursos da União e dos Estados para 
complementar o financiamento do transporte público municipal, fortalecendo a 
viabilidade da política de Tarifa Zero em Salvador; 

Considerando que a Tarifa Zero trará benefícios sociais e econômicos diretos, ao ampliar 
o acesso da população a serviços públicos essenciais como saúde e educação, reduzir 
custos familiares com deslocamentos e aumentar a circulação de renda no comércio e nos 
pequenos negócios locais. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

INDICA: 

ao Senhor Prefeito, Bruno Reis, a elaboração de estudos técnicos detalhados para a 
instituição da política de Tarifa Zero em Salvador, contemplando a análise de custos, 
fontes de financiamento, integração modal e impactos sociais e econômicos da medida. 

 

Salvador, 18 de setembro de 2025. 

 

PROFESSOR HAMILTON ASSIS 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº / 2025

Considerando que a substituição das bombas de combustíveis convencionais por bombas 
criptografadas constitui importante avanço na defesa do consumidor, na fiscalização 
tributária e no combate a práticas fraudulentas no setor de combustíveis.

Considerando que para que a população possa efetivamente se beneficiar dessa medida, é 
fundamental que exista transparência quanto a quais postos de combustíveis já 
implementaram a tecnologia. A publicidade da informação permitirá que o consumidor faça 
escolhas mais conscientes, priorizando os estabelecimentos que garantem maior segurança 
e confiabilidade na medição do combustível abastecido.

Considerando que o IBAMETRO, enquanto órgão estadual responsável pela metrologia 
legal e pela fiscalização da conformidade das bombas de abastecimento, mostra-se a 
entidade mais adequada para centralizar e disponibilizar essas informações, em especial por 
meio do seu portal eletrônico, redes sociais institucionais e comunicados periódicos à 
imprensa.

Considerando que além de fortalecer a confiança do consumidor, a iniciativa contribuirá 
para estimular os demais postos a adequarem-se mais rapidamente, consolidando um 
ambiente de concorrência leal, transparência e justiça fiscal.

Considerando que a presente Indicação busca reforçar a importância de que o Governo do 
Estado, por intermédio do IBAMETRO, assegure a publicidade contínua e acessível acerca 
da adoção das bombas criptografadas na rede de postos de combustíveis da Bahia.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia que, por meio do IBAMETRO,
promova a ampla divulgação, em meios oficiais e de fácil acesso ao público, da lista 
atualizada de postos de combustíveis que já dispõem de bombas criptografadas em 
funcionamento.

Salvador, 19 de setembro de 2025.

RANDERSON LEAL
Vereador - PODEMOS
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2025.
Considerando a relevância do Programa Casa Odara, cuja meta é alcançar todos os terreiros 
de Salvador até 2028, contemplando 1.031 espaços já cadastrados.

Considerando as dificuldades encontradas nas primeiras reformas realizadas em caráter 
piloto, que revelaram a necessidade de ajustes técnicos, financeiros e de acompanhamento 
das obras.

Considerando a singularidade do público atendido pelo programa, bem como a importância 
de assegurar o enfrentamento do racismo religioso e a preservação dos espaços culturais e 
religiosos das comunidades de matriz africana.

Considerando que as obras realizadas nos terreiros não podem ser tratadas como reformas 
comuns, mas como intervenções em espaços sagrados e de resistência histórica, demandando 
cuidados específicos.

Considerando a necessidade de ampliar o limite de recursos destinados por terreiro, hoje 
fixado em R$ 30.000,00, de modo a contemplar serviços adicionais indispensáveis, como 
reforma elétrica e hidrossanitária.

Considerando a necessidade de inclusão, no edital de licitação, de um anexo de 
especificidades técnicas e ritualísticas, elaborado por colegiado de anciãos e especialistas 
das principais nações afro-brasileiras.

Considerando a importância de que as empresas contratadas contem com, ao menos, um 
técnico especialista em cultura e religiosidade de matriz africana, indicado em consulta às 
lideranças religiosas, de forma a garantir a integridade espiritual e cultural dos terreiros.

Considerando que a capacitação das equipes de obra (engenheiros, arquitetos e pedreiros) 
por meio de cursos ministrados por lideranças religiosas pode assegurar maior respeito às 
tradições, sendo recomendável a criação de um selo de “construtoras certificadas” para 
atuação no programa.

Considerando que o verdadeiro êxito do Casa Odara depende do reconhecimento de que a 
reforma de um Terreiro requer respeito, conhecimento e axé, garantindo qualidade, 
segurança e a preservação do patrimônio cultural.

Considerando a importância de realizar alterações necessárias no edital do Programa Casa 
de Odara, de forma a contemplar: aumento do limite de recursos destinados por terreiro;
ampliação do rol de serviços contemplados; fiscalização especializada com técnicos de 
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matriz africana; inclusão de anexo de especificidades técnicas e ritualísticas; obrigatoriedade 
de profissional especializado em religiosidade afro-brasileira nas empresas contratadas e  
capacitação das equipes de obra, com criação de selo de certificação para construtoras 
habilitadas. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR INDICA: 

Ao Exmo. Sr. Prefeito, através da Secretaria responsável, que realize a revisão do edital do 
Programa Casa Odara, a fim de assegurar respeito às tradições das religiões de matriz 
africana. 

Salvador, 2 2  d e  S e t e m b r o  d e  2 0 2 5 .  

 

 

S Í L V I O  H U M B E R T O  
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº        /2025 
 

Ao Presidente Carlos Muniz  

Senhor Presidente,  

 

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a 

renovação da utilidade pública municipal da ASSOCIACAO ARTE SEM FRONTEIRA, inscrita 

no CNPJ sob o nº. 15.587.899/0001-68, com sede e foro nesta Capital. 

 

 

Salvador, em 03 de setembro de 2025. 

 

 
MARTA RODRIGUES 

VEREADORA 
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JUSTIFICATIVA 
 

A ASSOCIACAO ARTE SEM FRONTEIRA é uma pessoa jurídica de direito privado sem 

fins lucrativos, de caráter social e comunitário, gozando de autonomia administrativa e financeira. 

A Associação tem como finalidade o estímulo à interação e solidariedade entre os 

associados, sempre em favor da comunidade de Pau da Lima, promovendo o desenvolvimento 

comunitário e fortalecimento do senso coletivo. Assim sendo, a AMPLI promove atividades de 

relevância pública e social. 

Com efeito, a ASSOCIACAO ARTE SEM FRONTEIRA destina a totalidade de suas 

rendas, recursos e eventuais resultados operacionais única e exclusivamente para a manutenção e 

desenvolvimento dos seus objetivos institucionais.  

Diante disso, destacando-se a relevância desta Associação para a cidade, anexa-se a 

documentação exigida pela legislação respectiva para a renovação da utilidade pública.  

Espero contar com o apoio dos meus pares para a aprovação desse Requerimento. 

 

Salvador, em 03 de setembro de 2025. 

 
MARTA RODRIGUES 

VEREADORA 

 
 MOÇÃO Nº 194/25.......Aplausos à Assembleia de Cristo Salvador Adorando com Excelên-

cia – IEACS SEDE, pelos 12 anos de fundação.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador RANDERSON LEAL.

MOÇÃO Nº 195/25.......Aplausos aos 40 anos de trajetória da cantora Graça Onasilê, cele-
brados neste ano de 2025.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.

MOÇÃO Nº 196/25.......Aplausos ao Instituto Combustível Legal (ICL), que neste ano cele-
bra 5 (cinco) anos de fundação, consolidando-se como uma entidade de referência nacional 
na defesa da legalidade, da ética concorrencial e da transparência no setor de combustíveis 
e lubrificantes.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador RANDERSON LEAL.

MOÇÃO Nº 197/25.......Aplausos à iniciativa Amigos do Lou, idealizada pelo químico e 
pesquisador Josafá Rebouças, que desenvolveu uma metodologia inovadora para ensinar 
cores a pessoas com deficiência visual por meio da associação com aromas.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.

MOÇÃO Nº 198/25.......Repúdio direcionada à Proposta de Emenda à Constituição, deno-
minada PEC da Blindagem ou PEC das Prerrogativas, que foi aprovada pela Câmara dos 
Deputados nos dias 16 e 17 de setembro de 2025.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.

MOÇÃO Nº 199/25.......Aplausos a José Eduardo Ferreira Santos, conhecido como Zé di 
Cabeça, artista visual e educador nascido no Subúrbio Ferroviário de Salvador, pela sua 
expressiva contribuição à arte, à educação e à preservação da memória dos territórios peri-
féricos da nossa cidade.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.

MOÇÃO Nº 200/25.......Repúdio pela realização da festa Paredão da Facom nas dependên-
cias da Universidade Federal da Bahia (UFBA), ocorrida em 19 de setembro de 2025, que 
resultou em graves episódios de desordem e insegurança.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador SANDRO FILHO.

MOÇÃO Nº 201/25.......Aplausos pelos 35 anos do Sistema Único de Saúde (SUS), maior 
política pública de saúde do mundo e um dos maiores patrimônios do povo brasileiro.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.

REQUERIMENTO Nº 269/25.......Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plená-
rio, a realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, em comemoração pelo Dia do 
Professor, celebrado em 15 de outubro, e pelo legado do professor Edvaldo Pereira de Brito.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador FELIPE SANTANA.
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1ª SESSÃO DO PROJETO CÂMARA ITINERANTE E DA 60ª SESSÃO ORDINÁ-
RIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 22 DE SETEMBRO DE 2025.         

PRESIDENTE: VEREADOR CARLOS MUNIZ
1º SECRETÁRIO: VEREADOR CLÁUDIO TINOCO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR RICARDO ALMEIDA

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEX ALEMÃO, CARLOS 
MUNIZ, CEZAR LEITE, CLÁUDIO TINOCO, CRIS CORREIA, DANIEL ALVES, 
DUDA SANCHES, ELIETE PARAGUASSU, FÁBIO SOUZA, FELIPE SANTANA, HA-
MILTON ASSIS, HÉLIO FERREIRA, IREUDA SILVA, JOÃO CLÁUDIO BACELAR, 
JORGE ARAÚJO, JÚLIO SANTOS, KEL TORRES, KIKI BISPO, MARCELLE MORA-
ES, MARCELO GUIMARÃES NETO, MARTA RODRIGUES, OMAR GORDILHO, OR-
LANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RANDERSON LEAL, RICAR-
DO ALMEIDA, ROBERTA CAIRES, RODRIGO AMARAL, SANDRO FILHO e TEO 
SENNA, estando licenciados os vereadores DAVID RIOS e ISABELA SOUSA. Havendo 
número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão do projeto Câmara Itinerante, 
dedicada ao bairro de Itapuã e realizada no Colégio Lomanto Júnior. Anunciou a votação da 
Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitu-
ra do Expediente, que constou do seguinte: Projetos de Lei n.s 399/25 do vereador Rander-
son Leal, 400/25 do vereador Felipe Santana, 401 e 402/25 do vereador Beca 403/25 do ve-
reador Jorge Araújo, 404/25 do vereador Felipe Santana, 405/25 do vereador Alex Alemão, 
406 a 413/25 da vereadora Cris Correia, 414/25 do vereador Jorge Araújo, 415 e 416/25 do 
vereador Sandro Filho, 417/25 do vereador Duda Sanches, 418/25 do vereador Kênio Rezen-
de e 419/25 do vereador Randerson Leal; Projetos de Indicação n.s 427 a 429/25 do vereador 
Felipe Santana, 430/25 do vereador Cezar Leite, 431/25 do vereador Sandro Filho, 432/25 
do vereador Duda Sanches, 433/25 do vereador Randerson Leal, 434/25 do vereador Hamil-
ton Assis, 435/25 do vereador Randerson Leal e 436/25 do vereador Sílvio Humberto; Pro-
jetos de Resolução n.s 90 e 91/25 do vereador Carlos Muniz, 92 e 93/25 do vereador Sílvio 
Humberto, 94 e 95/25 da Mesa Executiva e 96 a 99/25 do vereador Carlos Muniz; Requeri-
mentos n.s 267 e 268/25 do vereador Júlio Santos e 269/25 do vereador Felipe Santana; 
Requerimentos de Utilidade Pública n.s 36/25 da vereadora Aladilce Souza, 37/25 da verea-
dora Isabela Sousa, 38/25 do vereador Maurício Trindade e 39/25 da vereadora Marta Rodri-
gues; Moções n.s 187/25 da vereadora Aladilce Souza, 188/25 do vereador Sandro Filho, 
189 e 190/25 do vereador André Fraga, 191 a 193/25 do vereador Sandro Filho, 194/25 do 
vereador Randerson Leal, 195/25 do vereador Felipe Santana, 196/25 do vereador Rander-
son Leal, 197 a 199/25 do vereador Felipe Santana, 200/25 do vereador Sandro Filho e 
201/25 do vereador Felipe Santana; e Requerimentos de licença de vereadores. Terminada a 
leitura do Expediente, em comunicação inadiável, o vereador Ricardo Almeida saudou a 
vereadora Aladilce Souza pela realização da Câmara Itinerante e convidou-a para assumir, 
em seu lugar, a 2ª Secretaria da Mesa. Foram votadas e aprovadas as licenças dos vereadores 
Randerson Leal (15 de setembro) e Sidninho (15 e 16 de setembro). Assumiu a Presidência 
o vereador Cláudio Tinoco. Com a palavra, a vereadora Aladilce Souza saudou os presentes. 
Destacou que a Câmara Itinerante aproximava a população e os vereadores, e explicou como 
se daria a dinâmica da Sessão, com falas de representações populares e de vereadores. O 
senhor presidente, vereador Cláudio Tinoco, complementou a explicação sobre o rito da 
Sessão, informando a sequência e a duração das falas, além dos nomes dos oradores e de suas 
entidades. Dando-se início às falas dos cidadãos, o professor Ricardo Monteiro, diretor do 
Colégio Lomanto Júnior, salientou a consciência sobre a coisa pública, a educação e a segu-
rança. Pediu escola de tempo integral em Itapuã, avaliando que esse modelo salvava vidas e 
promovia segurança alimentar para as crianças. Afirmou que o serviço público presente e 
bem prestado reduzia os conflitos. O senhor presidente, em nome de toda a CMS, leu Moção 
de pesar pelo falecimento do servidor da Casa Sidelmar Castro, enaltecendo o perfil e a 
forte atuação do servidor, inclusive à frente da Associação dos Servidores da CMS (AS-
CAM). Determinou um minuto de silêncio em sua memória, o qual foi cumprido. A senhora 
Ysis Santos, da Associação Movimenta Mulher, expôs sobre projetos já realizados no bairro 
e apontou outras demandas a serem atendidas, destacando que Itapuã era um bairro grande e 
muito populoso. Pediu uma maior atenção dos vereadores a Itapuã e agradeceu as ações do 
vereador Daniel Alves. Foi discutido, votado e aprovado o Requerimento n. 250/25. A se-
nhora Isabel Peres, do Coletivo Stella, discorreu sobre as necessidades do Complexo do 
Abaeté e pediu audiência pública sobre questões urgentes. Salientou as áreas sensíveis do 
local, mencionando construções e intervenções que ameaçavam a Lagoa do Abaeté e outros 
pontos de lagoa e duna. Pediu a revisão do gabarito de construção na região e apontou a 
conivência de órgãos com as ações danosas. A senhora Lílian Valverde, do Clube das Mães 
do Km 17, explicou que sua entidade acolhia 300 mães, das quais, 70% eram do Km 17. 
Expôs a necessidade de macrodrenagem, algo que já era de conhecimento da Prefeitura-
-Bairro. Também expôs outros problemas e pediu o apoio dos vereadores, agradecendo a 
ação do vereador Paulo Magalhães Júnior no local, onde fora o edil mais votado. Descreveu 
projeto de capacitação profissional. Compartilhando o mesmo tempo de fala, a senhora Cátia 
Brito, do Projeto Alto do Coqueirinho, também agradeceu o apoio do vereador Paulo Maga-
lhães Júnior. Apresentou demandas do local, como creches para crianças. O senhor presiden-
te agradeceu nominalmente a cada um dos vereadores presentes. Iniciando os comentários 
dos vereadores, o vereador Orlando Palhinha saudou as entidades presentes. Discorreu sobre 
antigas demandas de Educação em Itapuã, pedindo que a Prefeitura trouxesse o projeto Pé 
na Escola ao bairro. O vereador João Cláudio Bacelar destacou a integração entre vereadores 
e população na Câmara Itinerante. Lembrou audiência pública feita no bairro e enumerou as 
demandas levantadas nessa ocasião, informando que, a partir disso, seria feito um documen-
to para os poderes públicos. Retomando-se as falas dos oradores populares, a senhora Rita 
Capotira, do grupo Artesãs Indígenas de Itapuã, contou sobre sua auuação como representan-
te indígena. Defendeu um modelo de turismo que ressaltasse as pessoas do local, o que 
afirmou ser do interesse dos turistas, e revertesse para essa população os ganhos econômicos 
da atividade. Salientou a história de Itapuã, explicando ter sido o primeiro local onde se lu-
tara contra a presença portuguesa, com ações de sua população nativa. Também salientou os 
trabalhadores do bairro. Defendeu um Memorial Tupinambá e pediu o restabelecimento de 
centro de artesanato. O senhor Gonçalo Ferreira, diretor do Instituto Inserir, elogiou o traba-
lho da vereadora Cris Correia. Pediu, aos edis, atenção sobre questões de alagamento com as 
chuvas, que exigiam drenagem. Comentou sobre ação do Governo do Estado que avaliou 
como desnecessária e ruim para a população. Discorreu sobre problemas com os transportes 
e com o cemitério, relacionado o último caso ao crescimento populacional. Saudou as lide-

ranças do bairro. Retomando-se os comentários dos vereadores, o vereador Daniel Alves 
saudou a vereadora Aladilce Souza pela Câmara Itinerante. Lembrou e elogiou a atuação de 
Sidelmar Castro. Contou ter sido, no dia anterior, o Dia do Fisco e saudou os fazendários. 
Lembrou ação no Km 17 e informou a eleição de liderança do Alto do Coqueirinho. Enalte-
ceu a atuação dos líderes comunitários. A vereadora Aladilce Souza afirmou que Itapuã me-
recia o olhar dos vereadores e que a Prefeitura deveria revisar o Plano-Diretor de Desenvol-
vimento Urbano (PDDU), com base em estudos técnicos. Comentou como as pautas 
apresentadas na Sessão poderiam ser tratadas e pediu audiência pública sobre isso. Expres-
sou tristeza pelo falecimento de Sidelmar Castro. Voltando-se aos oradores populares, a se-
nhora Rejane Lima, da Associação Mulher Soronha, declarou ser servidora municipal e 
membro de órgão gestor de área de proteção ambiental (APA). Destacou a atuação majorita-
riamente feminina em projetos e serviços importantes, e a formação de rede de parcerias, as 
quais explicou viabilizarem ações e cursos para a população. Lembrou a histórica valoriza-
ção de Itapuã, defendendo que isso fosse retomado. Expôs demandas de Nova Brasília de 
Itapuã e pediu a retirada de entulho e a desobstrução de viela. O senhor André Luís de San-
tana, coordenador do Complexo Esportivo Armindo Biriba/Estação Cidadania Itapuã e pre-
sidente do Grupo Vadiação Capoeira, contou sobre o atendimento a crianças e adolescentes 
prestado por suas entidades. Agradeceu à Prefeitura pela requalificação de áreas para ativi-
dades esportivas. Apontou questões na Lagoa do Abaeté e no atendimento em saúde, relacio-
nado o último caso à Regulação. Expôs demanda de segurança, pedindo a presença da Polí-
cia Militar (PM). Nos comentários de vereadores, o vereador Paulo Magalhães Júnior 
enalteceu a Câmara Itinerante e as lideranças presentes. Declarou-se feliz com projetos da 
Prefeitura executados em Itapuã, como atestado por moradores do bairro. Comentou sobre 
obras como a ligação entre o Km 17 e o Bairro da Paz. Informou o desmembramento da 
Prefeitura-Bairro de Itapuã para otimizar o atendimento. Elogiou o programa Ouvindo Nosso 
Bairro, da Prefeitura, e agradeceu o apoio de José Trindade, da Companhia de Desenvolvi-
mento Urbano do Estado da Bahia (Conder), nas ações por Itapuã. A vereadora Marta Rodri-
gues saudou as lideranças. Discorreu sobre as demandas de educação em Itapuã e a ideia de 
escola de tempo integral. Defendeu que se aproveitasse o potencial turístico do bairro e pediu 
macrodrenagem e remoção de entulhos. Também pediu atenção à segurança e ao meio am-
biente, afirmando a necessidade de revisão do PDDU. A senhora Juliete Ribeiro, do Colégio 
Mulheres que Incentivam, salientou as questões culturais de Itapuã, explicando que elas re-
clamavam atenção e apoio. Criticou o fato de as Ganhadeiras de Itapuã terem sido removidas 
das festividades em favor de atrações de fora. Pediu diálogo da Prefeitura com os artistas 
locais e destacou a arte e a cultura como meios de salvar vidas. O senhor Rozemário Couti-
nho, da Associação do Km 17, destacou a grandeza de Itapuã, tão expressa em obras artísti-
cas e culturais, e o contraste disso com a realidade vivida no bairro. Apontou problemas 
como o alagamento pelas chuvas no Km 17 e questões estruturais. Criticou as posturas da 
Prefeitura e do Governo do Estado sobre Itapuã, e pediu apoio para o bairro. Voltando-se aos 
comentários de vereadores, a vereadora Cris Correia destacou a importância da Câmara Iti-
nerante. Sublinhou a atuação dos moradores de Itapuã e de suas lideranças no tratamento às 
questões do bairro. Colocou-se à disposição quanto à macrodrenagem no Km 17, onde já 
tinha atuação. Pediu que o Governo do Estado acelerasse ação nessa localidade enquanto ela 
buscaria a ação da Prefeitura. O vereador Hamilton Assis enalteceu a Câmara Itinerante e sua 
escuta às comunidades. Considerou que as questões apresentadas tinham raízes no planeja-
mento urbano e pediu o debate urgente do PDDU, além de orçamento participativo. Contou 
ter morado em Itapuã e ressaltou as belezas do lugar, lamentando que ele tivesse se transfor-
mado de modo ruim. Solidarizou-se aos barraqueiros das praias. O vereador Randerson Leal 
parabenizou a vereadora Aladilce Souza pela Câmara Itinerante e defendeu ações efetivas 
dos vereadores. Disse que a Faixa Azul para motociclistas, fruto de Projeto seu, seria trazida 
à Avenida Dorival Caymmi. A vereadora Aladilce Souza elogiou a qualificação dos represen-
tantes de Itapuã na exposição de suas questões, as quais afirmou que gerariam projetos da 
CMS. Declarou-se satisfeita com esta Sessão e ponderou que cada bairro tinha suas singula-
ridades. Comprometeu-se a realizar audiência pública em Itapuã, com a presença de secretá-
rios. Agradeceu a participação de todos. O senhor presidente Cláudio Tinoco endossou a 
perspectiva de que as matérias trazidas à Sessão seriam tratadas pela CMS. Também agrade-
ceu a presença de todos e, nada mais havendo, declarou encerrada a Sessão, antes marcando 
outra para o dia seguinte, à hora regimental. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIAEXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 
 

VEREADOR (A) 
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO 

ANDERSON NINHO 22/09/2025  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

ANDRÉ FRAGA 22 a 25/09/2025  Art.17, inciso IV, Res. 910/91 
(Compilação) 

BECA 19 a 22/09/2025  Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação) 

GEORGE O GORDINHO DA 
FAVELA 

15, 16, 17 e 
22/09/2025  

Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação) 

KENIO REZENDE 22 a 24/09/2025  Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação) 

MAURÍCIO TRINDADE 22/09/2025  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

SÍLVIO HUMBERTO 22 e 23/09/2025  Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 
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PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA 
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DE COMISSÕES 
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 24 de Setembro de 2025
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
24 DE SETEMBRO DE 2025

12:00  FALA DOUTÔ - CRISTIELE FRANÇA O programa aborda temas de saúde com a participação de especialistas.

12:50                      DIRETO DA REDAÇÃO – HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

13:00 SOTERARTE CONVIDA - LIANA CARDOSO Liana Cardoso bate um papo descontraído com artistas, regado à boa música.

14:00 PAPO DE RUA Historiador, conta as histórias e curiosidades das Praças de Salvador.

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos assuntos de interesse público.

17:00 CIDADÃO QUEM - JAMES MARTINS No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

18:10 SALA DE IMPRENSA - ISABELA GARRIDO O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao jornalismo e seus
desafios.

19:10 DICAS DO AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA Quadro que traz informações sobre produtos e serviços da comunidade negra.

19:20 QUESTÃO DE ORDEM - ANDRÉ LUIS No programa o apresentador media o debate entre duas figuras políticas sobre
assuntos de interesse público.

20:00 CONEXÃO SOCIAL O programa discute as iniciativas sociais e de assistência social da cidade de
Salvador, com a temática para além do universo digital e da vida real.

PROGRAMA SINOPSE
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